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PEDIDO DE REVISACN) DE ORDEM DE EMISSAO DE INCENTIVOS
FISCAIS (PERC). OPCAO POR APLICACAO DO IMPOSTO DEVIDO EM
INVESTIMENTOS REGIONAIS. NORMA REVOGADA.

A opcdo pela aplicagdo do imposto devido em investimentos regionais
materializa-se, quando ndo ha projetos proprios ou recolhimento em dinheiro,
pela entrega da DIPJ, sendo ineficaz quando neste momento a lei que
autorizava a opc¢do encontrava-se revogada. Trata-se de aplicacdo do valor do
imposto apurado e ndo de fato gerador do tributo, razdo pela qual ndo se cogita
de retroatividade da norma que a revogou, dado que a opgéo constitui mera
expectativa de direito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Livia De Carli Germano e Amélia Wakako Morishita Yamamoto, que Ihe deram

provimento.

(documento assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Andréa Duek Simantob - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura,

Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Livia de Carli Germano, Viviane Vidal Wagner,
Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Andrea Duek Simantob, Caio Cesar Nader Quintella
(suplente convocado), Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Adriana Gomes
Régo (Presidente).
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 Ano-calendário: 2000
 PEDIDO DE REVISÃO DE ORDEM DE EMISSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS (PERC). OPÇÃO POR APLICAÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO EM INVESTIMENTOS REGIONAIS. NORMA REVOGADA.
 A opção pela aplicação do imposto devido em investimentos regionais materializa-se, quando não há projetos próprios ou recolhimento em dinheiro, pela entrega da DIPJ, sendo ineficaz quando neste momento a lei que autorizava a opção encontrava-se revogada. Trata-se de aplicação do valor do imposto apurado e não de fato gerador do tributo, razão pela qual não se cogita de retroatividade da norma que a revogou, dado que a opção constitui mera expectativa de direito.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Lívia De Carli Germano e Amélia Wakako Morishita Yamamoto, que lhe deram provimento. 
  (documento assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Duek Simantob - Relatora
  
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Lívia de Carli Germano, Viviane Vidal Wagner, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Andrea Duek Simantob, Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado), Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Adriana Gomes Rêgo (Presidente). 
  Trata-se de recurso especial do contribuinte (fls. 300 e seguintes) interposto em face da decisão proferida no Acórdão nº 1803-00.871 (fls. 160 e seguintes), pela 3ª Turma Especial da 1ª Seção de julgamento, na sessão de 30 de março de 2011 que, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso voluntário.
A decisão recorrida teve a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2001
PEDIDO DE REVISÃO DE ORDEM DE EMISSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS (PERC). OPÇÃO POR APLICAÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO EM INVESTIMENTOS REGIONAIS. NORMA LEGAL REVOGADA.
Não surte efeito a opção por aplicação do imposto devido em investimentos regionais, materializada em Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) entregue quando não mais vigente norma legal autorizativa.
OPÇÃO POR APLICAÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO EM INVESTIMENTOS REGIONAIS. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA.
Não existe direito adquirido enquanto não for formalmente feita a opção por investimentos em Fundos Regionais, senão, meramente, uma expectativa de direito, a depender do exercício da opção e condicionada à consumação desta na vigência da lei.
Em síntese, o processo trata de Pedido de Revisão de Ordem de Emissão de Incentivos Fiscais (PERC), protocolizado em 11/11/2003, relativo a opção por investimento, exercida na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) do ano-calendário de 2000, indeferida sob o fundamento da existência de irregularidades cadastrais, nos termos do que preceitua a Lei nº 9.069, de 1995, art. 60, conforme consta do Extrato das Aplicações em Incentivos Fiscais (fl. 02).
Instruem o processo cópias da DIPJ do ano-calendário de 2000, entregue em 12/06/2001, em que figura a opção por investimento na área do FINAM, no valor de R$ 328.458,11 (fls. 03/04).
Intimada a apresentar projeto próprio beneficiário do incentivo, prioritário para o desenvolvimento regional, tal como prescreve o art. 9º da Lei nº 8.167, de 1991, o contribuinte informou que optara por efetuar a aplicação na DIPJ, em conformidade com as instruções do Manual de Preenchimento daquele ano-calendário (fls. 62/63).
O Pedido de Revisão foi indeferido sob a fundamentação de que fora apresentado a destempo. Nas razões de decidir, consignou a autoridade fiscal que o preceptivo legal que permitia a opção por incentivo fiscal, regrado pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 4º, e alterado pela Medida Provisória (MP) nº 2.128-9, de 26/04/2001, fora revogado pela MP nº 2.128-10, de 25/05/2001. Adotou-se, na hipótese, a orientação veiculada pela Nota Cosit nº 236, de 26/07/2001, que prescreveu não surtir efeito a opção materializada em DIPJ entregue após a data de publicação da MP 2.128-10.
Com a ciência do indeferimento, o contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 90), em que basicamente defendeu que:
- A alteração legislativa trazida pela MP 2.128-10 somente pode surtir efeitos para fatos geradores ocorridos a partir de 25/05/2001, data de sua publicação, estando, portanto, afastado o período compreendido entre 01/01/2000 a 31/12/2000.
- Entregara a DIPJ e procedera a respectiva opção pelo incentivo fiscal dentro do prazo legalmente previsto. Dessa forma, não poderia ser apenada por legislação superveniente ao encerramento do exercício financeiro, sem desconsiderar a injustiça praticada, dado que empresas que entregaram e fizeram a opção até 24/05/2001 tiveram sua opção homologada.
Em 10 de agosto de 2007, a 5ª Turma da DRJ de Ribeirão Preto, por unanimidade de votos, indeferiu a Manifestação de Inconformidade, por entender a opção por investimento beneficiado dá-se por meio de recolhimento aos cofres públicos via DARF ou de opção quando da entrega da Declaração de Informações Econômico-Fiscais, sendo que no caso da DIPJ o prazo havia expirado, em 02/05/2001, com a edição da Medida Provisória n° 2.145, que revogou expressamente a legislação que dispunha sobre a matéria.
Inconformado com a decisão, o contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 120), em que basicamente repisou os argumentos da manifestação de inconformidade.
Em 30 de março de 2011, a 1ª Turma da 1ª Câmara negou provimento ao recurso do contribuinte, com base nas premissas de que: a) não surte efeito a opção materializada em DIPJ quando não mais vigente a norma legal que a autorizava e b) não há direito adquirido enquanto não for efetuada a opção por investimentos em fundos regionais.
Com a ciência da decisão, o contribuinte apresentou recurso especial (fls. 300), no qual indicou paradigmas (acórdãos nºs. 1805-00.033 e 1802-00.571) que, em sentido contrário ao que restou decidido, reconhecem a existência de direito adquirido, ante a posição de que a revogação do incentivo promovida pela MP não alcançava os fatos geradores ocorridos até 31/12/2000, sendo, portanto, válida a opção exercida apenas ao tempo do DIPJ.
O recurso especial foi objeto do despacho de admissibilidade de fls. 311, que lhe deu seguimento.
A Fazenda Nacional, com a ciência acerca do seguimento da matéria, apresentou contrarrazões ao recurso especial do contribuinte (fls. 315 e seguintes) defendendo, em síntese, que:
- A Lei n° 9.532, de 1997, art. 4°, operacionalizou a aplicação no fundo mediante recolhimento por meio de Documento de Arrecadação Federal (Darf), de caráter irretratável, cuja opção pode dar-se por meio do recolhimento ou por ocasião da entrega da declaração de rendimentos;
- Embora a Medida Provisória n° 2.128-9, de 26/04/2001, tenha expressamente revogado o art. 4° antes transcrito, manteve a opção pelo investimento e fixou como termo final para aplicações da espécie o mês de dezembro de 2013;
- Conforme acha-se registrado no despacho decisório, a contribuinte não efetuou recolhimento durante o ano-calendário, o que nos remete a considerar a opção pelo investimento por ocasião do preenchimento e entrega da DIPJ, que no caso vertente, deu-se em 12 de junho de 2001;
- Considerando que a contribuinte manifestou sua opção na oportunidade em que protocolizou a DIPJ, em 12 de junho de 2001, e que o advento da MP 2.145, de 02/05/2001, revogou o incentivo, com a ressalva das pessoas jurídicas de que trata o art. 9° da Lei n° 8.167, de 1991, (o que não é o caso em tela), entendo que à contribuinte é vedado optar pelo incentivo após 2 de maio de 2001, data em que ficou impedida de efetuar aplicação no FINAM, excepcionada a aplicação em projeto próprio, tal como prevê o art. 9°, § 7° da Lei n° 8.167, de 1991.

É o relatório.


 Conselheira Andréa Duek Simantob, Relatora.

Conhecimento
O conhecimento do recurso especial do contribuinte, ao qual foi dado seguimento pelo despacho de fls. 311 e seguintes, não foi questionado pela Fazenda Nacional.
Como se sabe, o conhecimento da matéria depende do preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 67 do anexo II do RICARF:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente. (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
§ 2º Para efeito da aplicação do caput, entende-se que todas as Turmas e Câmaras dos Conselhos de Contribuintes ou do CARF são distintas das Turmas e Câmaras instituídas a partir do presente Regimento Interno. 
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso. 
§ 4º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que, na apreciação de matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de 1ª (primeira) instância por vício na própria decisão, nos termos da Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999. 
§ 5º O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais. 
§ 6º Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência arguida indicando até 2 (duas) decisões divergentes por matéria. 
§ 7º Na hipótese de apresentação de mais de 2 (dois) paradigmas, serão considerados apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se os demais.
§ 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
§ 9º O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas. 
§ 10. Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou do Diário Oficial da União.
§ 11. As ementas referidas no § 9º poderão, alternativamente, ser reproduzidas, na sua integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se ainda a reprodução parcial da ementa desde que o trecho omitido não altere a interpretação ou o alcance do trecho reproduzido. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017).
§ 12. Não servirá como paradigma acórdão proferido pelas turmas extraordinárias de julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrariar: (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
I - Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
II - decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543- C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil; e (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016); 
III - Súmula ou Resolução do Pleno do CARF, e 
IV - decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal que declare inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
§ 13. As alegações e documentos apresentados depois do prazo fixado no caput do art. 68 com vistas a complementar o recurso especial de divergência não serão considerados para fins de verificação de sua admissibilidade. 
§ 14. É cabível recurso especial de divergência, previsto no caput, contra decisão que der ou negar provimento a recurso de ofício. 
§ 15. Não servirá como paradigma o acórdão que, na data da interposição do recurso, tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao recorrente. (Incluído pela Portaria MF nº 39, de 2016)
No caso dos autos, o despacho de admissibilidade deu seguimento à matéria questionada, qual seja, a possibilidade ou não de exercer a opção ao incentivo fiscal do FINAM, apenas quando da entrega da DIPJ em junho de 2001, mesmo que tal incentivo tenha sido revogado pela MP 2.145, de 02/05/2001.
Os acórdãos paradigmas (1805-00.033 e 1802-00571), ao analisarem a validade da opção para a destinação de imposto de renda em incentivos regionais, na DIPJ/2001, concluíram que a revogação do incentivo introduzida pela MP. 2145/01 não alcançava os fatos geradores ocorridos em 31/12/2000, sendo, portanto, válidas as opções pelo incentivo. Já o acórdão recorrido, ao examinar a mesma situação entendeu que inexiste o direito adquirido à opção pelo incentivo fiscal, enquanto não for feita formalmente a opção e que, estando revogada a norma autorizadora do incentivo na data da apresentação da DIPJ, esta opção não é válida.
Assim, por ter apreciado a questão de acordo com os requisitos regimentais, entendo que não merece reparos o referido despacho, de sorte que ratifico os seus termos, para reconhecer a matéria sub judice, estando formado o dissenso jurisprudencial, razão pela qual conheço do recurso especial interposto.
Mérito
Quanto ao mérito, cabe-nos, neste voto, analisar a possibilidade de exercício da opção ao benefício fiscal para o FINAM apenas quando da entrega da DIPJ (em junho de 2001), na hipótese em que, naquela oportunidade, tal benefício já estava revogado, desde 02 de maio de 2001, com a edição da MP 2.145/2001.
O contribuinte, no recurso especial, pugna pela tese de direito adquirido, com base nos seguintes argumentos:
- Que uma legislação superveniente não pode modificar um direito que lhe foi assegurado por uma legislação anterior, vigente em 31.12.2000;
- Que quando o legislador elaborou a redação da Medida Provisória, não pensava em penalizar o contribuinte que entregou a sua declaração de imposto de renda (DIPJ) no prazo estipulado na legislação e favorecer quem entregou a declaração antecipadamente, ou seja, antes da edição da MP 2.145/01.
- Que em face do princípio constitucional da irretroatividade, uma Medida Provisória só pode ter aplicabilidade a partir do ano calendário de sua edição, e nunca em relação a fatos geradores de imposto de renda ocorridos antes daquela data.
Conquanto à primeira vista os argumentos do contribuinte, acerca dos efeitos das mudanças legislativas, sejam corretos, o problema é que eles não se aplicam ao caso dos autos.
Isso porque não se discute na hipótese o momento de ocorrência do fato gerador do IRPJ ou qual seria a legislação aplicável ao ano-calendário de 2000, como quer o contribuinte.
A questão que se impõe diz respeito à opção de se aproveitar o imposto devido em investimentos regionais, que se materializa pela entrega da DIPJ do ano-calendário de 2000, o que ocorreu, na hipótese dos autos, em 16 de junho de 2001, depois, portanto, da edição da MP nº 2.145, de maio de 2001, que revogou os dispositivos que previam a opção em investimentos regionais.
Convém ressaltar que à luz da legislação anterior, o contribuinte poderia materializar a opção por investimentos regionais de duas formas: a) por meio de projetos próprios (não é o caso dos autos, visto que a interessada, ao ser intimada, disse que não possuía projetos próprios) e b) mediante aquisição de cotas de um fundo de desenvolvimento, com recolhimento via DARF ou opção quando da entrega da DIPJ anual.
Como o contribuinte não efetuou recolhimentos devemos concluir que a opção pelo incentivo se deu quando da entrega da DIPJ, em 12 junho de 2001, momento em que, por força da MP 2.145, de 02/05/2001, o incentivo estava revogado, circunstância que impede a aplicação no FINAM nessa modalidade.
Assim, não merece reparos a decisão recorrida, que negou provimento ao recurso voluntário do contribuinte, com base nos seguintes fundamentos (destacaremos):
Por outro lado, é impertinente a referência feita pela Recorrente a fato gerador do imposto de renda, já que o que se discute aqui é apenas uma possível aplicação do imposto de renda devido, sem qualquer reflexo, pois, no fato gerador ou, mesmo, na obrigação tributária desse mesmo imposto.
Reitere-se: não se trata, aqui rigorosamente falando de dedução do imposto ou de incentivo fiscal, mas de aplicação de parte do IRPJ para um Fundo destinado a promover o desenvolvimento do Estado do Amazonas (Finam).
Também não há que se falar em retroatividade da Medida Provisória, pois esta, como sabido, não alcançou aqueles contribuintes que já haviam exercido a opção anteriormente à sua edição, mas, tão somente, as opções posteriores.
Referida MP não criou, extinguiu, majorou ou reduziu tributo: apenas suprimiu a possibilidade de aplicar parte do imposto de renda devido nos Fundos de Investimentos.
Por fim, não procede a menção ao princípio constitucional da isonomia, ou alegações de injustiça, já que se está diante de situações distintas, a saber: contribuintes que fizeram a opção antes e contribuintes que fizeram a opção depois do fim da possibilidade da destinação de parte do imposto devido para investimentos regionais.
 O racional acima desenvolvido é bastante preciso e está alinhado com os fundamentos expressos neste voto, de sorte que não assiste razão à Recorrente.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
Andréa Duek Simantob
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Relatorio

Trata-se de recurso especial do contribuinte (fls. 300 e seguintes) interposto em
face da decisdo proferida no Acorddao n° 1803-00.871 (fls. 160 e seguintes), pela 3% Turma
Especial da 12 Secédo de julgamento, na sesséo de 30 de margo de 2011 que, por unanimidade de
votos, negou provimento ao recurso voluntario.

A deciséo recorrida teve a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2001

PEDIDO DE RENVISAO DE ORDEM DE EMISSAO DE INCENTIVOS FISCAIS
(PERC). OPCAO POR APLICACAO DO IMPOSTO DEVIDO EM
INVESTIMENTOS REGIONAIS. NORMA LEGAL REVOGADA.

Né&o surte efeito a op¢do por aplicacdo do imposto devido em investimentos regionais,
materializada em Declaracio de Informagbes Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica
(DIPJ) entregue quando ndo mais vigente norma legal autorizativa.

OPCAO POR APLICACAO DO IMPOSTO DEVIDO EM INVESTIMENTOS
REGIONAIS. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTENCIA.

N&o existe direito adquirido enquanto ndo for formalmente feita a opcdo por
investimentos em Fundos Regionais, sendo, meramente, uma expectativa de direito, a
depender do exercicio da opcao e condicionada & consumacao desta na vigéncia da lei.

Em sintese, o processo trata de Pedido de Revisdo de Ordem de Emissdo de
Incentivos Fiscais (PERC), protocolizado em 11/11/2003, relativo a opg¢do por investimento,
exercida na Declaracdo de Informagbes Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) do ano-
calendario de 2000, indeferida sob o fundamento da existéncia de irregularidades cadastrais, nos
termos do que preceitua a Lei n® 9.069, de 1995, art. 60, conforme consta do Extrato das
Aplicacdes em Incentivos Fiscais (fl. 02).

Instruem o processo cépias da DIPJ do ano-calendario de 2000, entregue em
12/06/2001, em que figura a opcdo por investimento na area do FINAM, no valor de R$
328.458,11 (fls. 03/04).

Intimada a apresentar projeto préprio beneficiario do incentivo, prioritario para o
desenvolvimento regional, tal como prescreve o art. 9° da Lei n® 8.167, de 1991, o contribuinte
informou que optara por efetuar a aplicagdo na DIPJ, em conformidade com as instrugdes do
Manual de Preenchimento daquele ano-calendario (fls. 62/63).

O Pedido de Reviséo foi indeferido sob a fundamentacao de que fora apresentado
a destempo. Nas razbes de decidir, consignou a autoridade fiscal que o preceptivo legal que
permitia a op¢do por incentivo fiscal, regrado pela Lei n°® 9.532, de 1997, art. 4°, e alterado pela
Medida Provisoria (MP) n° 2.128-9, de 26/04/2001, fora revogado pela MP n° 2.128-10, de
25/05/2001. Adotou-se, na hipotese, a orientacdo veiculada pela Nota Cosit n® 236, de
26/07/2001, que prescreveu ndo surtir efeito a opcdo materializada em DIPJ entregue apos a data
de publicacdo da MP 2.128-10.

Com a ciéncia do indeferimento, o contribuinte apresentou Manifestagdo de
Inconformidade (fls. 90), em que basicamente defendeu que:

- A alteragdo legislativa trazida pela MP 2.128-10 somente pode surtir efeitos
para fatos geradores ocorridos a partir de 25/05/2001, data de sua publicagéo,
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estando, portanto, afastado o periodo compreendido entre 01/01/2000 a
31/12/2000.

- Entregara a DIPJ e procedera a respectiva opg¢ao pelo incentivo fiscal dentro
do prazo legalmente previsto. Dessa forma, ndo poderia ser apenada por
legislacdo superveniente ao encerramento do exercicio financeiro, sem
desconsiderar a injustica praticada, dado que empresas que entregaram e
fizeram a opcao até 24/05/2001 tiveram sua op¢do homologada.

Em 10 de agosto de 2007, a 5% Turma da DRJ de Ribeirdo Preto, por unanimidade
de votos, indeferiu a Manifestacdo de Inconformidade, por entender a opcao por investimento
beneficiado da-se por meio de recolhimento aos cofres publicos via DARF ou de opcéo quando
da entrega da Declaracao de Informacdes Econémico-Fiscais, sendo que no caso da DIPJ o prazo
havia expirado, em 02/05/2001, com a edi¢cdo da Medida Proviséria n° 2.145, que revogou
expressamente a legislacdo que dispunha sobre a matéria.

Inconformado com a decisdo, o contribuinte apresentou recurso voluntario (fls.
120), em que basicamente repisou os argumentos da manifestacdo de inconformidade.

Em 30 de margo de 2011, a 12 Turma da 1 Camara negou provimento ao recurso
do contribuinte, com base nas premissas de que: a) ndo surte efeito a opcdo materializada em
DIPJ quando ndo mais vigente a norma legal que a autorizava e b) ndo ha direito adquirido
enguanto ndo for efetuada a opcao por investimentos em fundos regionais.

Com a ciéncia da decis&o, o contribuinte apresentou recurso especial (fls. 300), no
qual indicou paradigmas (acordaos n°s. 1805-00.033 e 1802-00.571) que, em sentido contrario ao
que restou decidido, reconhecem a existéncia de direito adquirido, ante a posicdo de que a
revogacdo do incentivo promovida pela MP ndo alcancava os fatos geradores ocorridos até
31/12/2000, sendo, portanto, valida a op¢do exercida apenas ao tempo do DIPJ.

O recurso especial foi objeto do despacho de admissibilidade de fls. 311, que Ihe
deu seguimento.

A Fazenda Nacional, com a ciéncia acerca do seguimento da matéria, apresentou
contrarrazfes ao recurso especial do contribuinte (fls. 315 e seguintes) defendendo, em sintese,
que:

- A Lei n° 9.532, de 1997, art. 4°, operacionalizou a aplicagdo no fundo mediante
recolhimento por meio de Documento de Arrecadacdo Federal (Darf), de caréter
irretratavel, cuja opgdo pode dar-se por meio do recolhimento ou por ocasido da entrega
da declaracéo de rendimentos;

- Embora a Medida Proviséria n° 2.128-9, de 26/04/2001, tenha expressamente
revogado o art. 4° antes transcrito, manteve a opgao pelo investimento e fixou como
termo final para aplicacdes da espécie 0 més de dezembro de 2013;

- Conforme acha-se registrado no despacho decisério, a contribuinte ndo efetuou
recolhimento durante o ano-calendario, o que nos remete a considerar a opgdo pelo
investimento por ocasido do preenchimento e entrega da DIPJ, que no caso vertente,
deu-se em 12 de junho de 2001,

- Considerando que a contribuinte manifestou sua opcdo na oportunidade em que
protocolizou a DIPJ, em 12 de junho de 2001, e que o advento da MP 2.145, de
02/05/2001, revogou o incentivo, com a ressalva das pessoas juridicas de que trata o art.
9° da Lei n°® 8.167, de 1991, (o que ndo é o caso em tela), entendo que a contribuinte é
vedado optar pelo incentivo apds 2 de maio de 2001, data em que ficou impedida de
efetuar aplicacdo no FINAM, excepcionada a aplicagdo em projeto préprio, tal como
prevé o art. 9°, § 7° da Lei n° 8.167, de 1991.
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Voto

E o relatério.

Conselheira Andréa Duek Simantob, Relatora.

1. Conhecimento
O conhecimento do recurso especial do contribuinte, ao qual foi dado seguimento

pelo despacho de fls. 311 e seguintes, ndo foi questionado pela Fazenda Nacional.

Como se sabe, o conhecimento da matéria depende do preenchimento dos

requisitos exigidos pelo artigo 67 do anexo Il do RICARF:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a legislacao tributéria interpretacéo divergente da que Ihe tenha dado
outra cdmara, turma de cdmara, turma especial ou a propria CSRF.

§ 1° N&do sera conhecido o recurso que ndo demonstrar a legislacdo tributaria
interpretada de forma divergente. (Redacéo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

§ 2° Para efeito da aplicagdo do caput, entende-se que todas as Turmas e Camaras dos
Conselhos de Contribuintes ou do CARF sdo distintas das Turmas e Camaras
instituidas a partir do presente Regimento Interno.

§ 3° Né&o cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que adote
entendimento de simula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF
ou do CARF, ainda que a sumula tenha sido aprovada posteriormente a data da
interposicdo do recurso.

8 4° N&o cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que, na apreciacao
de matéria preliminar, decida pela anulagdo da deciséo de 12 (primeira) instancia por
vicio na prépria decisdo, nos termos da Lei n® 9.784 de 29 de janeiro de 1999.

§ 5° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente tera seguimento quanto a
matéria prequestionada, cabendo sua demonstracdo, com precisa indicacdo, nas pegas
processuais.

§ 6° Na hipdtese de que trata o caput, o recurso deverd demonstrar a divergéncia
arguida indicando até 2 (duas) decisfes divergentes por matéria.

§ 7° Na hipdtese de apresentacdo de mais de 2 (dois) paradigmas, serdo considerados
apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se os demais.

§ 8° A divergéncia prevista no caput devera ser demonstrada analiticamente com a
indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos
especificos no acordao recorrido.

8§ 9° O recurso devera ser instruido com a cOpia do inteiro teor dos acérdaos indicados
como paradigmas ou com cOpia da publicacdo em que tenha sido divulgado ou, ainda,
com a apresentacao de cépia de publicagdo de até 2 (duas) ementas.
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§ 10. Quando a cdpia do inteiro teor do acérdao ou da ementa for extraida da Internet
deve ser impressa diretamente do sitio do CARF ou do Diario Oficial da Unido.

§ 11. As ementas referidas no § 9° poderdo, alternativamente, ser reproduzidas, na sua
integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se ainda a reproducdo parcial da
ementa desde que o trecho omitido ndo altere a interpretagdo ou o alcance do trecho
reproduzido. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017).

§ 12. N&o servird como paradigma acérdéao proferido pelas turmas extraordinarias de
julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da analise da admissibilidade do
recurso especial, contrariar: (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

I - Simula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicdo Federal,

Il - decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de
Justica, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543- C da Lei
n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Cddigo de
Processo Civil; e (Redagédo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016);

111 - Simula ou Resolugdo do Pleno do CARF, e

IV - decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal que declare
inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo. (Redagdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

8 13. As alegacdes e documentos apresentados depois do prazo fixado no caput do
art. 68 com vistas a complementar o recurso especial de divergéncia ndo serdo
considerados para fins de verificacdo de sua admissibilidade.

§ 14. E cabivel recurso especial de divergéncia, previsto no caput, contra decisio que
der ou negar provimento a recurso de oficio.

8§ 15. Néo servira como paradigma o acérdao que, na data da interposic¢éo do recurso,
tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao recorrente. (Incluido pela
Portaria MF n° 39, de 2016)

No caso dos autos, o despacho de admissibilidade deu seguimento a matéria
questionada, qual seja, a possibilidade ou ndo de exercer a op¢do ao incentivo fiscal do FINAM,
apenas quando da entrega da DIPJ em junho de 2001, mesmo que tal incentivo tenha sido
revogado pela MP 2.145, de 02/05/2001.

Os acordaos paradigmas (1805-00.033 e 1802-00571), ao analisarem a validade da
opcao para a destinacdo de imposto de renda em incentivos regionais, na DIPJ/2001, concluiram que
a revogacao do incentivo introduzida pela MP. 2145/01 n&o alcancava os fatos geradores ocorridos
em 31/12/2000, sendo, portanto, validas as opcbes pelo incentivo. JA o acdrdao recorrido, ao
examinar a mesma situagdo entendeu que inexiste o direito adquirido & opcéo pelo incentivo fiscal,
enquanto ndo for feita formalmente a opcdo e que, estando revogada a norma autorizadora do
incentivo na data da apresentacdo da DIPJ, esta opgdo ndo e valida.

Assim, por ter apreciado a questdo de acordo com 0s requisitos regimentais,
entendo que ndo merece reparos o referido despacho, de sorte que ratifico os seus termos, para
reconhecer a matéria sub judice, estando formado o dissenso jurisprudencial, razdo pela qual
conheco do recurso especial interposto.

2. Mérito

Quanto ao mérito, cabe-nos, neste voto, analisar a possibilidade de exercicio da
opcdo ao beneficio fiscal para o FINAM apenas quando da entrega da DIPJ (em junho de
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2001), na hipotese em que, naquela oportunidade, tal beneficio ja estava revogado, desde 02 de
maio de 2001, com a edicdo da MP 2.145/2001.

O contribuinte, no recurso especial, pugna pela tese de direito adquirido, com
base nos seguintes argumentos:

- Que uma legislacdo superveniente ndo pode modificar um direito que lhe foi
assegurado por uma legislagéo anterior, vigente em 31.12.2000;

- Que quando o legislador elaborou a redacdo da Medida Provisoria, ndo pensava em
penalizar o contribuinte que entregou a sua declaracdo de imposto de renda (DIPJ) no
prazo estipulado na legislacdo e favorecer quem entregou a declaragdo antecipadamente,
ou seja, antes da edicdo da MP 2.145/01.

- Que em face do principio constitucional da irretroatividade, uma Medida Proviséria s6
pode ter aplicabilidade a partir do ano calendario de sua edi¢do, e nunca em relagéo a
fatos geradores de imposto de renda ocorridos antes daquela data.

Conquanto a primeira vista os argumentos do contribuinte, acerca dos efeitos das
mudancas legislativas, sejam corretos, o problema é que eles ndo se aplicam ao caso dos autos.

Isso porque ndo se discute na hipdtese o momento de ocorréncia do fato gerador
do IRPJ ou qual seria a legislacdo aplicavel ao ano-calendario de 2000, como quer o
contribuinte.

A questdo que se impde diz respeito a opcao de se aproveitar o imposto devido
em investimentos regionais, que se materializa pela entrega da DIPJ do ano-calendario de 2000,
0 que ocorreu, na hipdtese dos autos, em 16 de junho de 2001, depois, portanto, da edicdo da MP
n° 2.145, de maio de 2001, que revogou os dispositivos que previam a opcdo em investimentos
regionais.

Convém ressaltar que a luz da legislacdo anterior, o contribuinte poderia
materializar a opcdo por investimentos regionais de duas formas: a) por meio de projetos
proprios (ndo é o caso dos autos, visto que a interessada, ao ser intimada, disse que nao possuia
projetos proprios) e b) mediante aquisicdo de cotas de um fundo de desenvolvimento, com
recolhimento via DARF ou opg¢éo quando da entrega da DIPJ anual.

Como o contribuinte ndo efetuou recolhimentos devemos concluir que a op¢éao
pelo incentivo se deu quando da entrega da DIPJ, em 12 junho de 2001, momento em que, por
forca da MP 2.145, de 02/05/2001, o incentivo estava revogado, circunstancia que impede a
aplicagdo no FINAM nessa modalidade.

Assim, ndo merece reparos a decisao recorrida, que negou provimento ao recurso
voluntério do contribuinte, com base nos seguintes fundamentos (destacaremos):

Por outro lado, é impertinente a referéncia feita pela Recorrente a fato gerador do
imposto de renda, ja que o que se discute aqui € apenas uma possivel aplicacdo do
imposto de renda devido, sem qualquer reflexo, pois, no fato gerador ou, mesmo, na
obrigacdo tributaria desse mesmo imposto.

Reitere-se: ndo se trata, aqui rigorosamente falando de deducdo do imposto ou de
incentivo fiscal, mas de aplicacdo de parte do IRPJ para um Fundo destinado a
promover o desenvolvimento do Estado do Amazonas (Finam).

Também ndo ha que se falar em retroatividade da Medida Provisdria, pois esta, como
sabido, ndo alcancou aqueles contribuintes que ja& haviam exercido a opcdo
anteriormente a sua edi¢do, mas, tdo somente, as opgdes posteriores.
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Referida MP ndo criou, extinguiu, majorou ou reduziu tributo: apenas suprimiu a
possibilidade de aplicar parte do imposto de renda devido nos Fundos de
Investimentos.

Por fim, ndo procede a mencédo ao principio constitucional da isonomia, ou alegacdes de
injustica, ja que se esta diante de situac@es distintas, a saber: contribuintes que fizeram a
opcdo antes e contribuintes que fizeram a opcdo depois do fim da possibilidade da
destinacéo de parte do imposto devido para investimentos regionais.

O racional acima desenvolvido é bastante preciso e esta alinhado com os
fundamentos expressos neste voto, de sorte que ndo assiste razao a Recorrente.

Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Duek Simantob



